
Abstract  Gestational syphilis (GS) in adoles-
cents is a challenge for Brazilian public health, 
with high incidence rates. Testing, diagnosis and 
treatment of sexual partners is essential to inter-
rupt the chain of transmission, but since 2017 it 
is no longer a criterion for the proper treatment 
of pregnant women. We sought to analyze and 
synthesize the knowledge produced about the he-
alth care of sexual partners of adolescents with 
GS in Brazil. We carried out a systematic review 
in the BVS, SciELO and PubMed databases, se-
lecting articles that addressed GS and/or conge-
nital syphilis (CS) in adolescents aged 15 to 19 
years and that included information about sexual 
partners. Forty-one articles were comprehensively 
analyzed using the WebQDA software and clas-
sified into two categories: a) Approach to sexual 
partners during prenatal care, and b) The role 
of sexual partners in the transmission cycle of 
GS and CS. The studies show that the partner’s 
approach is deficient, with a lack of data on the 
sociodemographic profile and information on tes-
ting and treatment. In the context of Primary He-
alth Care, there are no studies that address factors 
inherent to the context of vulnerability of sexual 
partners in relation to coping with syphilis. 
Key words Pregnancy in adolescence, Gestational 
syphilis, Congenital syphilis, Sexual partners, 
Contact tracing

Resumo  A sífilis gestacional (SG) em adolescen-
tes é um desafio para a saúde pública brasileira, 
com elevadas taxas de incidência. A testagem, 
diagnóstico e tratamento dos parceiros sexuais 
é indispensável para interromper a cadeia de 
transmissão, mas desde 2017 deixou de ser cri-
tério para o tratamento adequado da gestante. 
Buscamos analisar e sintetizar o conhecimento 
produzido sobre a atenção à saúde de parceiros 
sexuais de adolescentes com SG no Brasil. Reali-
zamos uma revisão integrativa nas bases de da-
dos BVS, SciELO e PubMed, selecionando artigos 
que abordavam SG e/ou sífilis congênita (SC) em 
adolescentes de 15 a 19 anos e que incluíam in-
formações sobre os parceiros sexuais. Quarenta e 
um artigos foram analisados compreensivamente 
com auxílio do software WebQDA e classificados 
em duas categorias: (a) Abordagem dos parceiros 
sexuais no pré-natal, e (b) Papel dos parceiros se-
xuais no ciclo de transmissão da SG e da SC. Os 
estudos evidenciam que a abordagem do parceiro 
é deficitária, com ausência de dados sobre o perfil 
sociodemográfico e informações sobre testagem 
e tratamento. No âmbito da atenção primária à 
saúde não se encontram estudos que abordem fa-
tores inerentes ao contexto de vulnerabilidade dos 
parceiros sexuais em relação ao enfrentamento da 
sífilis.
Palavras-chave Gravidez na adolescência, Sífilis 
gestacional, Sífilis congênita, Parceiros sexuais, 
Busca de comunicante
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Introdução

A sífilis é uma doença infecciosa sistêmica de 
evolução crônica causada pela bactéria gram
-negativa Treponema pallidum. Sua transmis-
são ocorre predominantemente por via sexual, 
sendo considerada uma infecção sexualmente 
transmissível (IST), mas também por via vertical, 
durante a gravidez e parto, causando a sífilis con-
gênita (SC). Apesar de ser uma doença de fácil 
diagnóstico, tratamento eficaz, de baixo custo e 
disponibilizado gratuitamente pelo SUS, conti-
nua sendo um desafio para a saúde pública, com 
elevados níveis de incidência por todo o Brasil1.

O ciclo da sífilis na gestante apresenta meca-
nismo análogo à sífilis na população geral, po-
rém, apesar de não representar risco grave à par-
turiente, a transmissão vertical para o concepto 
pode levar a desfechos como prematuridade, bai-
xo peso, malformação congênita, abortamento e 
até óbito fetal e infantil2,3. A gestante deve ser tra-
tada no momento do diagnóstico, independen-
temente de haver documentação de tratamento 
prévio. Conforme o protocolo estabelecido pelo 
Ministério da Saúde (MS), a gestante deve passar 
por testagem no primeiro e no terceiro trimestres 
e no momento do parto, e em caso de o exame 
ser positivo, o recurso terapêutico para a sífilis 
gestacional (SG) consiste em administração de 
benzilpenicilina benzatina4.

O registro da SG deve ser anotado no car-
tão da gestante pelo profissional de saúde no 
momento do diagnóstico, e notificado às auto-
ridades competentes através do Sistema de In-
formação de Agravos de Notificação (SINAN), 
uma vez que são eventos sentinela, de notificação 
compulsória, além de poder sinalizar falha no 
acompanhamento pré-natal2,3. Para que a gestan-
te possa ser considerada adequadamente tratada, 
o esquema medicamentoso deve estar completo e 
ter início em até 30 dias antes do parto2.

A testagem e diagnóstico dos parceiros sexu-
ais para prevenção de agravos é importante, sen-
do cruciais a avaliação e o tratamento deles para 
interromper a cadeia de transmissão da infecção 
pela sífilis2,5. Porém, desde outubro de 2017, o MS 
retirou a obrigatoriedade do tratamento dos par-
ceiros sexuais como critério para se considerar o 
tratamento da gestante adequado6. 

De acordo com o Boletim Epidemiológico 
de 2022 do MS, em 2021 os casos de SG foram 
da ordem de 27,1 casos para 100.000 habitantes, 
totalizando 74.095 notificações, um aumento de 
12,5% em relação à taxa analisada no ano ante-
rior7. Do total de notificações no Brasil, a região 

Sudeste merece destaque por ser a com maiores 
taxas, tanto em relação à detecção da SG (44,6%) 
quanto à incidência da SC (43,8%), quando com-
parada com as demais regiões7. Com relação à 
faixa etária, as mães adolescentes (entre 10-19 
anos) representam 20,2% do total de casos de sí-
filis congênita em 20217, sendo o segundo maior 
entre os grupos populacionais.

No Boletim Epidemiológico da Sífilis de 
20227 não há qualquer dado a respeito do perfil 
sociodemográfico ou referente ao tratamento dos 
parceiros sexuais das gestantes com sífilis, a não 
ser informações sobre o tratamento “feito”, “não 
feito” ou “ignorado”, assim como não há registro 
sobre o acompanhamento desses casos de SG ou 
que se desdobraram no agravo da SC para seus 
filhos.

Dessa forma, considerando que o envolvi-
mento dos parceiros sexuais das adolescentes no 
cuidado à saúde no período gestacional tem se 
mostrado um dos fatores determinantes do ciclo 
de transmissão da sífilis, tanto pela atuação como 
casos-fonte da infecção quanto pela falta de su-
porte na adesão ao tratamento da SC, buscamos 
analisar e sintetizar o conhecimento produzido 
sobre a atenção à saúde de parceiros sexuais de 
gestantes adolescentes com SG em estudos em-
píricos realizados no Brasil e disponíveis na lite-
ratura.

Método

Realizou-se uma revisão integrativa de artigos 
seguindo duas etapas, de acordo com a proposta 
de Taquette e Borges8. A pesquisa dos textos para 
a revisão ocorreu nas bases de dados BVS, SciE-
LO e PubMed, e considerou os estudos publica-
dos no período de 2011 a 2021, utilizando duas 
chaves de busca (Quadro 1) em cada base, sen-
do a primeira a partir do descritor “Sífilis Ges-
tacional” e a segunda “Sífilis Congênita”, com os 
operadores de busca “AND” e “OR” combinados 
da seguinte forma com os descritores: Chave de 
Busca AND gravidez na adolescência; OR cuida-
do pré-natal; OR parceiros sexuais; OR masculi-
nidade; OR papel de gênero; OR notificação de 
doenças; OR busca de comunicante. 

Para a triagem inicial foram utilizados os fil-
tros: texto completo; idioma português; publica-
ção nos últimos dez anos. Com a primeira chave 
de busca (SG) e suas combinações com as pala-
vras-chave e os filtros citados foi possível encon-
trar 820 artigos (97 na BVS, 23 na SciELO e 700 
na PubMed), e com a segunda chave de busca 
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(SC) e as respectivas combinações foram encon-
trados 1.069 (302 na BVS, 67 na SciELO e 700 na 
PubMed), totalizando 1.889 títulos considerando 
a somatória das duas chaves de busca. Foram ex-
cluídos da revisão os estudos sem resumo na base 
de dados ou incompletos, aqueles que estavam 
duplicados nas diferentes bases de dados, sendo 
contados apenas uma vez, e aqueles que, apesar 
de publicados no período citado, tiveram os da-
dos coletados em período de um ano anterior ao 
início do período da revisão, restando assim 237 
artigos selecionados. 

A análise desses artigos selecionados teve 
como critério de inclusão estudos que abordavam 
SG e/ou SC em adolescentes de 15 a 19 anos; que 
incluíam referência ao tratamento dos parceiros 
sexuais dessas adolescentes; e que tinham as ado-
lescentes brasileiras entre seus públicos-alvo. 

Na primeira etapa foi feita a leitura flutuante 
de títulos, resumos e palavras-chave, buscando 
pertinência à temática, e a segunda etapa consis-
tiu na leitura exaustiva dos artigos, identificando 
as informações de interesse da pesquisa. Nessa 
segunda etapa, cada artigo foi lido e avaliado por 
dois pesquisadores, e havendo discrepância entre 
eles, um terceiro pesquisador procedia à seleção. 
As informações consideradas pertinentes foram 
transcritas para formulário elaborado pelos au-
tores para auxiliar na análise qualitativa dos estu-
dos considerados elegíveis.

Após leitura dos 237 trabalhos selecionados, 
foram considerados elegíveis 57 artigos, e desses, 
após leitura aprofundada, 16 foram eliminados 
por não se enquadrarem nos objetivos desta re-
visão. O fluxograma do processo de seleção dos 
textos encontra-se na Figura 1.

Os 41 artigos incluídos foram analisados com 
apoio do software de análise qualitativa de dados 
WebQDA9 (https://www.webqda.net/). Foi rea-
lizada análise compreensiva dos dados textuais, 
buscando identificar temas convergentes e pos-
terior categorização. Após essa etapa, realizamos 
a discussão com a literatura pertinente e uma 
síntese interpretativa10. Incluímos nas referências 
mais 14 textos utilizados na introdução e na dis-
cussão dos dados coletados na revisão. 

Embora o termo “parcerias sexuais” seja mais 
adequado, por englobar a diversidade sexual das 
relações entre os indivíduos e combater a cishete-
ronormatividade, não o utilizamos devido à pre-
dominância da transmissão da sífilis em relações 
heterossexuais e à ausência de dados no que diz 
respeito a parcerias homoafetivas.

Resultados e discussão

Dos 41 estudos analisados, quatro foram realiza-
dos na região Centro-Oeste11-14, cinco na região 
Norte15-19, 12 na região Nordeste20-31, oito na re-
gião Sudeste32-39, 11 na região Sul40-50 e uma revi-
são sistemática51 de estudos nacionais e interna-
cionais. A maioria é de natureza quantitativa.

Ao analisarmos esses artigos, percebemos 
que nenhum deles apresentava informações de-
talhadas ou aprofundadas a respeito dos parcei-
ros sexuais das gestantes ou do progenitor dos 
neonatos diagnosticados com sífilis. Vinte e três 
não apresentavam informações a respeito dos 
parceiros sexuais, como as características so-
ciodemográficas, ou não traziam dados sobre o 
tratamento e por que foram ou não tratados de 
maneira adequada ou inadequada, da estratégia 
de abordagem, além da notificação dos casos e do 
papel da atenção primária e do atendimento pré-
natal no tratamento12,15-22,24-26,32,33,35,36,38,39,42,45,47,48,50.

Os demais 18 artigos abordavam a questão 
dos parceiros sexuais de forma superficial e in-
suficiente, trazendo apenas informações sobre a 
adesão ao tratamento (não realizou, realizou, não 
informado, realizou tratamento incompleto), ex-
plorando pouco o papel deles no ciclo de trans-
missão da SG e da SC. Os dados apresentados 
limitavam-se à problemática do tratamento ina-
dequado, porém majoritariamente sem abordar 
os motivos para tal, as características sociodemo-
gráficas dos parceiros e o papel da atenção pri-
mária nesse processo11,13,14,23,27-31,33,34,37,40,41,43,44,46,51.

Após a leitura e análise dos artigos revisados, 
estes foram classificados em duas categorias, sen-
do: (a) Abordagem dos parceiros sexuais no pré-

Quadro 1. Palavras-chave para busca de revisão 
bibliográfica.

Chave de busca 1 Chave de busca 2
Sífilis congênita AND Sífilis gestacional AND
Gravidez na 
adolescência

OR Gravidez na 
adolescência

OR

Cuidado pré-natal OR Cuidado Pré-natal OR
Parceiros sexuais OR Parceiros sexuais OR
Masculinidade OR Masculinidade OR
Papel de gênero OR Papel de gênero OR
Notificação de 
doenças

OR Notificação de 
doenças

OR

Busca de 
comunicante

OR Busca de 
comunicante

OR

Fonte: Autores.
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natal, que se refere ao aconselhamento sexual, ao 
tratamento e ao acompanhamento dos parcei-
ros; e (b) Papel dos parceiros sexuais no ciclo de 
transmissão da SG e da SC, que se refere à influ-
ência ou como os parceiros sexuais são descritos 
em relação ao ciclo de transmissão e tratamento 
da SG e SC. A categoria (a) é composta por 34 
artigos, e a categoria (b) por 15 artigos, com oito 
presentes em ambas as categorias. Os artigos ana-
lisados são apresentados nos quadros 2 e 3, dis-
tribuídos de acordo com autoria, ano, tipo e local 
de estudo, objetivo, público estudado/amostra e 
resultados/conclusões.

a) Abordagem dos parceiros sexuais 
no pré-natal  

Nesta categoria, o acesso aos serviços e po-
líticas públicas de saúde é percebido a partir do 

olhar sobre as etapas de abordagem, aconse-
lhamento, tratamento e acompanhamento, evi-
denciando as lacunas e os riscos muitas vezes 
envolvidos na abordagem dos parceiros sexuais 
na ocasião do diagnóstico de SG e/ou SC em 
mulheres adolescentes. O Guia do Pré-Natal do 
Parceiro para Profissionais de Saúde5, desenvol-
vido pelo Ministério da Saúde, é uma ferramenta 
capaz de romper barreiras de construções sociais 
de gênero por meio da abordagem e inclusão do 
pai e/ou parceria sexual da gestante em todo o 
processo de gestação, caso ela deseje isso. 

Cabe à atenção primária estimular a parti-
cipação desse pai e/ou parceiro no acompanha-
mento pré-natal da gestante, e o Guia do Pré-
Natal apresenta uma lista de cinco passos para a 
condução desse processo, sendo eles, respectiva-
mente: exercer o primeiro contato com postura 
acolhedora; solicitar testes rápidos e exames de 

Figura 1. Fluxograma do processo de pesquisa e seleção dos artigos.

Fonte: Autores.
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rotina; vacinar o pai/parceiro conforme a situ-
ação vacinal encontrada; trabalhar com temas 
voltados para o público masculino; e incentivar a 
participação ativa do pré-parto, parto, puerpério 
e cuidados com a criança.

O referido Guia5, ao tratar sobre o diagnósti-
co e manejo de eventuais agravos à gestação, re-

vela a importância do aconselhamento do parcei-
ro sexual como um instrumento de educação em 
saúde acerca da responsabilidade individual com 
a prevenção e o tratamento desses agravos. Suto 
et al.52 trazem a importância de um aconselha-
mento e tratamento bem executados na ruptura 
de transmissão das IST, uma vez que proporcio-

Quadro 2. Artigos incluídos na categoria (a); “Abordagem dos parceiros sexuais no pré-natal”.
Autor/ano/desenho e 

local do estudo Objetivo Público e 
amostra Resultados/conclusões

Amorim et al. (2021); 
estudo ecológico; 
Minas Gerais.

Analisar a tendência 
das notificações de 
SG e SC.

20.348 casos 
de SG e 
11.173 de SC.

As taxas de incidência de SG e SC apresentaram tendências 
crescentes, o que pode relacionar-se ao tratamento 
inadequado ou não realizado de SG.

Silva et al. (2021); 
estudo transversal; 
Paraná.

Analisar a incidência 
de SC e a transmissão 
vertical.

308 gestantes 
149 crianças 
com sífilis

Verificou-se que a acessibilidade das mulheres ao pré-natal 
não garantiu a qualidade da assistência prestada.

Roehrs et al. (2021); 
quantitativo; Santa 
Catarina.

Estimar a prevalência 
de SG e fatores 
associados.

212 gestantes. A alta taxa de tratamentos inadequados indica necessidade 
de novas estratégias de controle da SG.

Lobato et al. (2021); 
quanti/qualitativo; 
Amapá.

Analisar a situação 
do tratamento 
inadequado da SC.

61 casos SC; 
8 enfermeiros 
da Aten. Bas.

Evidenciou-se a fragilidade no tratamento da SC, com um 
alto índice de tratamento inadequado.

Rigo et al. (2021); 
caso-controle; Minas 
Gerais.

Investigar 
informações às 
gestantes sobre sífilis 
e sua associação com 
o diagnóstico de SC.

70 mães no 
grupo caso 
e 120 mães 
no grupo 
controle.

As mães do grupo caso apresentavam menor escolaridade e 
tiveram 24 vezes mais chances de ter informações sobre SC e 
cinco vezes mais chances de ter recebido tratamento anterior 
para sífilis, e as mães do grupo controle tiveram 10 vezes mais 
chances de receber informações sobre as IST no pré-natal.

Lucena et al. (2021); 
estudo transversal; 
Alagoas.

Descrever panorama 
da SC.

2.115 casos 
de SC e 408 
casos de SG.

A maioria das mães foi diagnosticada no parto ou curetagem 
e não realizou tratamento. A maioria das crianças foi 
diagnosticada com SC recente.

Silva et al. (2021); 
estudo transversal; 
Maranhão.

Analisar dados 
sociodemográficos e 
reprodutivos do pré-
natal de mulheres SG.

151 casos de 
SG.

41% das entrevistadas e 40,4% dos parceiros foram 
considerados adequadamente tratados. O combate à SG 
necessita de diferentes esferas e capacitação dos profissionais 
atuantes.

Araújo et al. (2020); 
estudo descritivo 
exploratório; Rio 
Grande do Norte.

Identificar adesão aos 
testes rápidos para 
IST no pré-natal e 
a administração da 
penicilina.

18 
municípios, 
94 UBS e 100 
equipes ESF.

93% das equipes ofereciam testes na rotina do serviço, 
sendo 97,8% no pré-natal, e 57% ofereciam aos parceiros(as) 
sexuais. A penicilina estava disponível em 87,1% das 
equipes, mas 49,5% não a administravam.

Ozelame et al. (2020); 
estudo transversal; 
Mato Grosso do Sul.

Analisar a ocorrência 
de SG e SC à luz da 
vulnerabilidade.

2.673 casos 
de SC e 9.526 
de SG.

A SG e SC tiveram causas multifatoriais e seu combate 
deve considerar a vulnerabilidade social, individual e 
programática da população.

Vescovi et al. (2020); 
coorte retrospectiva; 
Santa Catarina.

Estimar a incidência 
de SC e a tendência 
temporal dos casos 
notificados.

2.898 casos 
de SC.

Houve aumento exponencial dos casos de SC, revelando 
falha no pré-natal, diagnóstico tardio e tratamento 
inadequado da gestante e parceiro.

Nonato et al. (2020); 
estudo transversal; 
Acre.

Analisar os dados 
epidemiológicos da 
população com Sífilis.

5.239 casos de 
sífilis.

As informações para a prevenção da infecção devem ser 
intensificadas, principalmente para adolescentes, idosos e 
populações indígenas.

Heringer et al. (2020); 
descritivo de série 
temporal; Rio de 
Janeiro.

Descrever a 
distribuição temporal 
e epidemiológica 
da SC.

754 casos de 
SC.

Incidência de SC em jovens, de cor preta, com baixa 
escolaridade e sem pré-natal. 57,6% das mães tiveram 
diagnóstico de SG no pré-natal. O tratamento foi inadequado 
em 87,7% delas e só 12,2% dos parceiros foram tratados.

continua
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nam ao indivíduo a avaliação e o entendimento 
dos riscos. Entretanto, a realidade dos elevados 
índices de SC no Brasil evidencia a falha na 
atenção primária na promoção desses passos do 
pré-natal dos parceiros, o que resulta na falta de 
quebra do ciclo de transmissão vertical da sífilis.

Sabe-se que a falha na abordagem e no acon-
selhamento dos parceiros sexuais das gestantes 
passa por desafios tanto na assistência quanto 
referentes ao indivíduo. Domingues et al.38 mos-
tram que as recomendações acerca de temas cul-

turalmente considerados sensíveis, como IST, 
sexualidade e uso de preservativos, são capazes 
de atuar como barreira para sua própria adoção, 
uma vez que podem ser vistas como constrange-
doras tanto pelos profissionais de saúde quanto 
pelos usuários do sistema.

Nesse sentido, o Guia do Pré-Natal do Par-
ceiro para Profissionais de Saúde5 indica como 
essencial uma preparação da equipe/serviço 
para compreender a subjetividade dos usuários 
de forma a desenvolver uma melhor abordagem 

Autor/ano/desenho e 
local do estudo Objetivo Público e 

amostra Resultados/conclusões

Silva et al. (2020); 
estudo transversal; 
Tocantins.

Descrever o perfil 
epidemiológico da 
SC.

1.029 casos 
notificados 
de SC.

Houve aumento de 216,1% da SC, com maiores taxas no 
centro e norte do estado. A maioria das mães tinha de 15 a 24 
anos, ensino fundamental, e assistência pré-natal inadequada.

Costa et al. (2020); 
estudo ecológico; Pará.

Analisar a tendência 
temporal da SC e sua 
distribuição espacial 

5.949 casos 
de SC.

Houve tendência crescente contínua de SC e expansão 
territorial. Os resultados sugerem ineficácia do 
acompanhamento pré-natal.

Dias et al. (2019); 
Revisão sistemática.

Apresentar os 
resultados para o 
enfrentamento da 
SC na APS.

20 artigos Identificação de quatro ações para a redução e 
enfrentamento da SC com potencial para apoiar a 
construção de políticas de saúde na APS.

Maraschin et al. 
(2019); estudo 
transversal; Paraná.

Conhecer o perfil de 
SG e SC notificados 

114 casos de 
SG e 114 de 
SC

65,78% da SG foi diagnosticada no pré-natal, com 57,90% 
de tratamento inadequado, 75,43% dos parceiros não foram 
tratados.

Conceição et al. 
(2019); estudo 
ecológico; Maranhão.

Analisar o perfil 
epidemiológico e a 
distribuição espacial 
de SG e SC.

149 casos de 
SG

Crescimento de 73% no período. As maiores prevalências 
ocorreram em mulheres jovens, pardas, com baixa 
escolaridade e donas de casa. Revelou-se frágil o manejo de 
investigação.

Favero et al. (2019); 
estudo transversal; 
Paraná.

Traçar o perfil dos 
casos de SC e SG 
notificados, suas 
relações clínicas e 
sociodemográficas 

120 casos de 
SG e 103 de 
SC.

Os fatores associados à SC sugerem falhas na assistência 
pré-natal, especialmente no tratamento inadequado das 
gestantes e seus parceiros.

Santos et al. (2019); 
estudo transversal; 
Piauí.

Analisar o perfil dos 
casos de SG.

75 casos de 
SG.

Prevalência de SG em mulheres de 20 a 29 anos com ensino 
fundamental incompleto. Somente 32% dos parceiros 
realizaram tratamento.

Silva et al. (2019); 
estudo transversal; 
Pernambuco.

Descrever o perfil 
dos casos de SC.

57 casos de 
SC.

Há uma baixa efetividade do pré-natal na prevenção à SC. 
Apenas 35,08% dos diagnósticos de SG ocorram no pré-natal.

Jesus et al. (2019); 
estudo transversal; São 
Paulo.

Caracterizar o perfil 
da SG e da SC.

32 casos de 
SG e 06 casos 
de SC.

Há predominância da SG em mulheres jovens, com nenhum 
e algum grau de escolaridade. A SC é quase seis vezes 
superior à meta do MS.

Maschio-Lima et 
al. (2019); estudo 
ecológico; São Paulo.

Conhecer o perfil da 
SC e SG.

396 casos 
de SG e 290 
casos de SC.

Na SG, 97% dos casos com tratamento adequado, e 52% 
dos parceiros tratados. Na SC, 82% das mães, 94% foram 
tratadas inadequadamente e 82% dos parceiros não 
realizaram o tratamento.

Bertusso et al. (2018); 
estudo transversal; 
Paraná

Estimar SG em um 
hospital universitário.

121 casos de 
SG.

O tratamento foi inadequado em 68,7% das gestantes e 
14,9% dos recém-nascidos foram notificados com SC.

Quadro 2. Artigos incluídos na categoria (a); “Abordagem dos parceiros sexuais no pré-natal”.

continua
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de aconselhamento sobre os riscos e estimular 
mudanças de valores e práticas. A partir de uma 
equipe bem-preparada, portanto, é possível efe-
tuar uma orientação aos pais/parceiros sexuais 
das gestantes com sífilis de modo a envolvê-los 
no cuidado do binômio gestante-feto e evitar 
eventuais agravos. 

Quanto aos dados do tratamento da SG, o 
Guia de Referência Rápida de Atenção ao Pré-
Natal: rotinas para gestantes de risco habitual de 

201953, elaborado pela Secretaria Municipal de 
Saúde da cidade do Rio de Janeiro, ressalta o de-
ver da equipe de anotar no prontuário e no car-
tão de pré-natal da gestante os dados referentes 
ao seu tratamento, incluindo as datas em que as 
medicações foram administradas e o seguimento 
sorológico pós-tratamento, com a justificativa de 
que esses registros são importantes para avaliar, 
na maternidade, a indicação de tratamento e no-
tificação da SC.

Autor/ano/desenho e 
local do estudo Objetivo Público e 

amostra Resultados/conclusões

Cunha et al. (2018); 
estudo transversal; 
Santa Catarina.

Conhecer a 
prevalência de SG em 
uma maternidade.

69 casos de 
SG.

A maioria dos casos de SG foi em jovens, brancas, solteiras, 
multigestas, ensino fundamental completo ou ensino 
médio incompleto. Apenas 30,4% dos parceiros receberam 
tratamento.

Menegazzo et al. 
(2018); Estudo 
transversal; Santa 
Catarina

Determinar a 
incidência de SC nos 
últimos 15 anos.

26 casos de 
SC.

A incidência de SC é elevada, com aumento de 126% nos 
últimos 15 anos e subnotificação.

Cardoso et al. (2018); 
estudo transversal; 
Ceará.

Analisar os casos 
de SG e os possíveis 
desfechos.

175 casos de 
SG.

Mais de 85,0% de SG com tratamentos inadequados e 62,9% 
dos parceiros não tratados ou com informação ignorada. 
Predominando a não realização dos exames para a SC.

Silva et al. (2017); 
estudo transversal; 
Mato Grosso.

Avaliar o perfil de 
SC.

153 casos de 
SC.

A maioria da casos de SG entre 16 e 20 anos, cor parda, 
5ª a 8ª séries incompletas, com pré-natal e tratamento 
inadequado. 56,86% dos parceiros não foram tratados.

Oliveira et al. (2017); 
estudo transversal; Rio 
Grande do Sul.

Descrever o perfil 
dos casos de SC.

752 casos de 
SC;

Maioria dos casos de SG em jovens, com baixa escolaridade e 
realização do pré-natal. Mais de 70% das mães com tratamento 
inadequado. Só 16,1% dos parceiros foram tratados.

Cavalcante et al. 
(2017); estudo 
transversal; Tocantins.

Descrever o perfil 
dos casos de SG e SC.

171 casos de 
SG e 204 de 
SC.

Predomínio de gestantes pardas, com baixa escolaridade, 
diagnóstico tardio no pré-natal, idade de 20-34 anos, ensino 
médio completo, diagnóstico no pré-natal e parceiros não 
tratados.

Barbosa et al. (2017); 
estudo transversal; 
Piauí.

Traçar o perfil dos 
casos de SG.

388 casos 
de SG e 193 
casos de SC.

Gestantes com 20 a 39 anos e ensino fundamental 
incompletos. 40,4% obtiveram diagnóstico de SG no pré-
natal e em 22,3% houve tratamento do parceiro.

Nonato et al. (2015); 
estudo transversal; 
Minas Gerais.

Estimar incidência 
e fatores associados 
à SC.

353 casos de 
SG.

A incidência de SC sugere falhas na assistência pré-natal 
e indica necessidade de novas estratégias para reduzir a 
transmissão vertical.

França et al. (2015); 
estudo transversal; 
Paraíba.

Analisar fatores 
associados à 
notificação da SC.

113 casos de 
SC

64,5% das gestantes tiveram tratamento inadequado e o 
parceiro não foi tratado em 85,7% dos casos.

Rezende et al. (2015); 
estudo transversal; 
Goiás.

Analisar a SC 
como indicador da 
assistência de pré-
natal. 

3.382 casos 
de SG e 296 
casos de SC.

A análise evidencia falhas no pré-natal e nas ações de 
vigilância em saúde, devido ao tratamento inadequado à 
gestante, a parceiros não tratados e àsubnotificação.

Domingues et al. 
(2013); estudo 
transversal; Rio de 
Janeiro.

Avaliar barreiras 
assistenciais da SG.

102 
profissionais.

O acesso ao conteúdo dos protocolos por treinamentos e 
manuais técnicos mostraram efeito discreto na melhoria das 
condutas assistenciais.

Fonte: Autores, a partir de dados de BVS, SciELO e PubMed.

Quadro 2. Artigos incluídos na categoria (a); “Abordagem dos parceiros sexuais no pré-natal”.
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Quadro 3. Artigos incluídos na categoria (b); “O papel dos parceiros sexuais no ciclo de transmissão da SG e da 
SC”.

Autor, ano, desenho 
e local do estudo Objetivo do estudo

Público 
estudado e 

amostra
Resultados/conclusões

Oliveira et al. (2021); 
estudo transversal; 
Goiás.

Analisar notificações 
da SG.

7.774 casos 
de SG.

Houve aumento no número de notificações de 
sífilis latente em gestantes, no tratamento e na 
completude dos dados da ficha de notificação.

Soares et al. (2021); 
estudo ecológico; 
Bahia.

Descrever completude 
e características das 
notificações de SC 
e SG.

15.050 casos 
SG e 7.812 de 
SC.

Houve aumento nas taxas de incidência, 
falha no preenchimento das notificações e 
necessidade de implementação de uma rotina 
de avaliação da qualidade das informações.

Amorim et al. (2021); 
estudo ecológico; 
Minas Gerais.

Analisar a tendência 
das notificações de SG 
e SC.

20.348 casos 
de SG e 
11.173 de SC.

As taxas de incidência de SG e SC apresentaram 
tendências crescentes, o que pode se relacionar ao 
tratamento inadequado ou não realizado de SG.

Silva et al. (2021); 
estudo transversal; 
Paraná.

Analisar a incidência 
de SC e a transmissão 
vertical.

308 gestantes 
149 crianças 
com sífilis

Verificou-se que a acessibilidade das mulheres 
ao pré-natal não garantiu a qualidade da 
assistência prestada.

Ozelame et al. (2020); 
estudo transversal; 
Mato Grosso do Sul.

Analisar a ocorrência 
de SG e SC à luz da 
vulnerabilidade.

2.673 casos 
de SC e 9.526 
de SG.

A SG e a SC tiveram causas multifatoriais e 
seu combate deve considerar a vulnerabilidade 
social, individual e programática da população.

Bertusso et al. (2018); 
estudo transversal; 
Paraná.

Estimar SG em um 
hospital universitário.

121 casos de 
SG.

O tratamento foi inadequado em 68,7% das 
gestantes e 14,9% dos recém-nascidos foram 
notificados com SC.

Menegazzo et al. 
(2018); estudo 
transversal; Santa 
Catarina.

Determinar a 
incidência de SC nos 
últimos 15 anos.

26 casos de 
SC.

A incidência de SC é elevada, com aumento de 
126% nos últimos 15 anos e subnotificação.

Cardoso et al. (2018); 
estudo transversal; 
Ceará.

Analisar os casos 
de SG e os possíveis 
desfechos.

175 casos de 
SG.

Mais de 85,0% de SG com tratamentos 
inadequados e 62,9% dos parceiros não tratados 
ou com informação ignorada. Predominando a 
não realização dos exames para a SC.

Trevisan et al. (2018); 
estudo transversal;
Paraná.

Identificar a 
prevalência de SG 
e SC.

39 casos de 
SG e 8 de SC.

Necessidade do comprometimento dos 
profissionais de saúde para garantir a qualidade 
das notificações e as estratégias de educação, 
prevenção, detecção e tratamento precoce.

Lima et al. (2017); 
estudo transversal;
Ceará.

Analisar o perfil dos 
casos de SC.

119 casos de 
SC.

62,1% dos diagnósticos de SG durante no pré-
natal, sendo 6,7% com tratamento adequado. 
79,9% dos parceiros não realizaram tratamento. 
Há aceleração da incidência de SC.

Soares et al. (2017); 
estudo transversal; 
Paraná.

Descrever a 
ocorrência de SG e 
SC.

40 casos de 
SG e 12 de 
SC.

A SG teve predomínio em mulheres entre 20 e 
34 anos e com mais de 8 anos de estudo. 67,5% 
foram tratadas e 52,5% dos parceiros não foram.

Lafetá et al. (2016); 
estudo transversal;
Minas Gerais.

Identificar e descrever 
casos de SC e SG não 
notificados.

93 casos de 
SG e 54 de 
SC.

33,3% das gestantes não receberam tratamento 
e a totalidade foi considerada inadequadamente 
tratada. 98% dos parceiros não tratados.

Nonato et al. (2015); 
estudo transversal; 
Minas Gerais.

Estimar incidência 
e fatores associados 
à SC.

353 casos de 
SG.

A incidência de SC sugere falhas na assistência 
pré-natal e indica necessidade de novas 
estratégias para reduzir a transmissão vertical.

Rezende et al. (2015); 
estudo transversal; 
Goiás.

Analisar a SC 
como indicador da 
assistência de pré-
natal. 

3.382 casos 
de SG e 296 
de SC.

A análise evidencia falhas no pré-natal e 
nas ações de vigilância em saúde, devido ao 
tratamento inadequado à gestante, a parceiros 
não tratados e à subnotificação.

Costa et al. (2013); 
estudo transversal; 
Ceará.

Avaliar a incidência 
da SC, e descrever o 
perfil das gestantes 
cujos recém-nascidos 
tiveram SC.

2.930 casos 
de SC.

O tratamento inadequado das gestantes e a 
falta de tratamento dos parceiros são realidade 
no CE. O aumento da SC nos últimos 10 
anos ressalta a necessidade de ações para seu 
controle.

Fonte: Autores, a partir de dados da BVS, SciELO e PubMed.
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O estudo de Roehrs et al.41 mostrou que, en-
tre os casos de gestantes consideradas como ade-
quadamente tratadas, não havia informação no 
prontuário acerca da terapêutica utilizada nos 
parceiros em 17,4% dos casos, e paralelamente, 
entre os casos de gestantes consideradas inade-
quadamente tratadas, a ausência de informações 
sobre seus parceiros no prontuário ocorreu em 
60,2% dos casos. O trabalho de Nonato et al.37 
também revelou a falha de registro dos dados 
de tratamento do binômio gestante-parceiro ao 
relatar que, para 28% das gestantes e 81,1% dos 
parceiros, não havia informações no prontuário 
eletrônico a respeito da administração de qual-
quer dose de penicilina.

Essa falha também é observada no processo 
de notificação dos casos de SC, como revelado 
por Ozelame et al.11, mostrando que em 25,7% 
das notificações de SC a informação sobre o tra-
tamento dos parceiros foi ignorada nas fichas. 
Verifica-se assim que, apesar da necessidade de 
registro dos dados quanto ao tratamento da sífi-
lis em gestantes ser destacada nos protocolos de 
assistência, não há o mesmo destaque em relação 
ao registro do tratamento dos parceiros sexuais 
dessas gestantes, o que se associa justamente à 
ausência da assistência em identificar, tratar e no-
tificar esses parceiros com o objetivo de reduzir a 
transmissão vertical da sífilis e, consequentemen-
te, a incidência de SC. 

De acordo com o Protocolo Clínico e Diretri-
zes Terapêuticas para Prevenção da Transmissão 
vertical do HIV, Sífilis e Hepatites Virais4, o tra-
tamento dos parceiros sexuais não é considerado 
item epidemiológico para caracterizar casos de 
SC, porém é de extrema importância, pois quan-
do o tratamento desses não é feito ou ocorre de 
maneira inadequada, aumentam as chances de 
reinfecção e a cadeia de transmissão da sífilis não 
é interrompida. Além disso, de acordo com Lu-
cena et al.20, quando ocorre o sexo desprotegido 
entre a gestante e o parceiro infectado, as chances 
de infecção por SC aumentam em até cinco vezes.

Roehrs et al.41 consideram que o rastreio do 
parceiro, bem como seu tratamento, são impor-
tantes métodos de controle da sífilis na popula-
ção. Entretanto, estimam que apenas 12% deles 
recebam tratamento adequado no Brasil. Esse 
dado pode indicar uma fragilidade do sistema de 
saúde. Entre as dificuldades para realização do 
tratamento efetivo dos parceiros está a deficiên-
cia no registro do tratamento dos parceiros nos 
prontuários das gestantes e nas fichas de notifica-
ção de SC. É função da atenção primária à saúde, 
a partir do momento da descoberta da gravidez, 

ofertar à gestante e aos parceiros testes rápidos de 
sífilis e HIV, além de acolhimento humanizado e 
aconselhamento5. 

O pré-natal é de vital importância, uma vez 
que é o momento de maior proximidade entre a 
gestante, seu parceiro e a equipe de saúde19. As-
sim, a atenção básica tem um importante papel 
no ciclo de transmissão e combate à sífilis. É a 
porta de entrada para a atenção em saúde e atua 
identificando, acolhendo, notificando e tratando 
adequadamente tanto a gestante quanto seu par-
ceiro, além de ter papel epidemiológico essencial 
no combate à transmissão de sífilis12.

b) Papel dos parceiros no ciclo 
de transmissão da SG e da SC  

Nesta categoria, discutem-se as contribuições 
dos artigos no que diz respeito ao papel dos par-
ceiros sexuais na manutenção das altas taxas de 
SG e SC no Brasil. Verifica-se ausência de dados 
sociodemográficos sobre os mesmos e a superfi-
cialidade da abordagem do tema pelos estudos. 
Estes se limitam a apresentar se o parceiro foi ou 
não tratado, por meio de dados obtidos pela fi-
cha de notificação compulsória do SINAN. Esses 
números são alarmantes, na medida em que de-
monstram um baixo percentual de parceiros tra-
tados, o que evidencia falha do sistema de saúde 
em captar e vincular esses contactantes.

Todos os estudos reconhecem a necessidade 
de testagem para sífilis, diagnóstico e tratamento 
oportuno não só da gestante, mas de seus parcei-
ros sexuais, durante o pré-natal, além de pontu-
arem a importância de se estabelecer estratégias 
para melhorar a adesão deles ao cuidado em saú-
de, com incentivo à promoção de saúde e à pre-
venção de doenças e maior vinculação às unida-
des de APS11,14,26,30,37,54. No entanto, a forma como 
as dificuldades próprias dessa situação são dis-
cutidas nos artigos é extremamente superficial e 
desconsidera um debate mais aprofundado sobre 
iniquidades sociais e marcadores sociais de gera-
ção, raça, classe social, gênero e sexualidade55. 

Parte da literatura que menciona os parceiros 
sexuais para além do aspecto quantitativo elen-
ca alguns dos motivos para o não tratamento do 
parceiro, um dado também obtido pela ficha do 
SINAN. Destacam-se como principais motivos: 
a baixa adesão aos serviços de saúde em virtu-
de de questões trabalhistas; a não indicação do 
tratamento pelo serviço de saúde; a ausência de 
unidade de referência; o desconhecimento sobre 
a doença; a ausência de contato posterior com 
a gestante; e falta de sorologia reagente. Outras 
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barreiras são citadas, como a baixa capacidade 
dos profissionais para identificar e/ou conduzir 
um plano terapêutico singular, dificuldade de 
criação de vínculo e atendimento voltado ao bi-
nômio mãe-bebê14,30,31,50.

Cesaro et al.55, ao analisarem as subjetivi-
dades masculinas no contexto das práticas de 
saúde, criticam a atual centralidade das políticas 
públicas na díade mãe-bebê e ressaltam a invi-
sibilização de determinadas masculinidades en-
quanto sujeitos dotados de direitos. Dessa forma, 
defendem que a suposta dificuldade dos homens 
de cuidar da própria saúde ultrapassa a dificul-
dade de vinculação dos usuários aos serviços e 
ações de saúde. Por trás disso, há iniquidades 
sociais forjadas por marcadores sociais de gera-
ção, raça, classe social, gênero e sexualidade que 
se sobrepõem de forma a produzir experiências 
substantivamente diferentes.

Considerações finais 

Os estudos revisados evidenciam que há ausên-
cia de dados significativos sobre os parceiros se-
xuais de adolescentes com SG e seus filhos com 
SC, sejam eles sociodemográficos ou a respeito 
de abordagem diagnóstica ou terapêutica da sí-
filis, assim como não se encontram no Boletim 
Epidemiológico da Sífilis de 20227. Embora tanto 
o MS quanto estudos sobre SG e SC apontem a 
importância do tratamento dos parceiros sexuais, 
não observamos nos artigos revisados qualquer 

proposição de políticas públicas no sentido de 
enfrentar os fatores que influenciam a não adesão 
ao tratamento, o não comparecimento à unidade 
de saúde quando convocados ou o tratamento 
inadequado dos homens. 

No âmbito da APS não foram encontrados 
estudos que abordassem fatores inerentes ao 
contexto de vulnerabilidade dos indivíduos no 
enfrentamento da sífilis, o que corrobora a neces-
sidade de maior produção científica no que diz 
respeito às relações sociais, de gênero e raciais 
que determinam essa realidade.

Partindo de uma compreensão mais ampla 
do processo saúde-doença e entendendo os siste-
mas de opressão que estruturam a nossa socieda-
de, a interseccionalidade pode ser ferramenta útil 
para essa análise, que precisa ir além da aceitação 
rasa do senso comum de que homens têm mais 
dificuldade de cuidar da própria saúde, em geral 
acessando os serviços somente em situações mais 
graves. 

Ressaltamos que esta revisão é limitada a es-
tudos brasileiros com a população de gestantes 
adolescentes. Contudo, a partir desses dados é 
possível traçar estratégias para que se enfrente os 
desafios do acesso ao diagnóstico e ao tratamento 
dos parceiros sexuais das mães adolescestes com 
SG e seus filhos com SC, designando aos mesmos 
um papel mais ativo na ruptura do ciclo de trans-
missão e reinfecção da sífilis. Talvez a ausência 
no cuidado e tratamento dos parceiros sexuais 
seja a peça central para reduzir os altos índices de 
incidência da SG e da SC no Brasil.
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